

  




  

    [image: Pessoas Refugiadas com Deficiência : Convergência Normativa para a Proteção Integral]

  




  

    [image: Pessoas Refugiadas com Deficiência : Convergência Normativa para a Proteção Integral]

  




  

    [image: imagem]

  




  




  

    [image: Pessoas Refugiadas com Deficiência : Convergência Normativa para a Proteção Integral]

  




  




  

    [image: Imagem]

  




  

    Ao meu marido Murilo, que do céu continua sendo meu maior incentivador.


  




  

    AGRADECIMENTOS




    A Deus, por a cada dia na minha vida ter mais certeza de seu imenso amor.




    À professora doutora Liliana Lyra Jubilut, pela paciência, pela dedicação e pelo incentivo durante todo o processo de orientação.




    À minha mãe, Martha, pelo seu exemplo de coragem e persistência e, sobretudo, pelo ensinamento de nunca desistir diante dos obstáculos.




    À minha filha, Marina, por compreender minha ausência em tantos momentos de sua vida ao longo desses dois anos de construção da pesquisa.




    À minha família, pelo apoio, pelo carinho e pela ajuda incondicional dispensados durante a consecução do mestrado.




    À memória de meu pai, Sylvio, meu grande exemplo pela conduta como sempre pautou sua vida profissional.


  




  

    LISTA DE ABREVIAÇÕES




    

      

        



        

      



      

        

          	

            ACNUR


          



          	

            Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados


          

        




        

          	

            ANUAR


          



          	

            Administração das Nações Unidas para o Auxílio e Restabelecimento


          

        




        

          	

            CIR


          



          	

            Comitê Intergovernamental para os Refugiados


          

        




        

          	

            CRPD


          



          	

            Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência


          

        




        

          	

            DIH


          



          	

            Direito Internacional Humanitário


          

        




        

          	

            DIDH


          



          	

            Direito Internacional dos Direitos Humanos


          

        




        

          	

            DIR


          



          	

            Direito Internacional dos Refugiados


          

        




        

          	

            DUDH


          



          	

            Declaração Universal dos Direitos Humanos


          

        




        

          	

            ExCom


          



          	

            Comitê Executivo do ACNUR


          

        




        

          	

            ILO


          



          	

            International Labour Organization


          

        




        

          	

            OIR


          



          	

            Organização Internacional para Refugiados


          

        




        

          	

            OIT


          



          	

            Organização Internacional do Trabalho


          

        




        

          	

            OMS


          



          	

            Organização Mundial da Saúde


          

        




        

          	

            ONU


          



          	

            Organização da Nações Unidas


          

        




        

          	

            PIDCP


          



          	

            Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos


          

        




        

          	

            PIDESC


          



          	

            Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais


          

        




        

          	

            UNRRA


          



          	

            United Nations Relief and Rehabilitation Administration


          

        


      

    


  




  

    

      [image: ]

    


  




  

    INTRODUÇÃO




    Pessoas refugiadas são, do ponto de vista internacional, aquelas que se encontram fora do seu país de origem em decorrência de um “fundado temor de perseguição por sua raça, nacionalidade, religião, opinião política ou pertencimento a determinado grupo social”.1




    Na última década, o número da população global de pessoas deslocadas forçadamente aumentou mais de 50%. Em 2007, totalizava 42,7 milhões, enquanto em 2020 atingiu 82,4 milhões de pessoas. Destas, aproximadamente 26 milhões são pessoas refugiadas.2




    Ao longo da história, ocorreram grandes fluxos de pessoas refugiadas em diferentes épocas,3 destacando-se, no século XVI, o movimento que aconteceu conjuntamente com a formação dos estados-nação na Europa Ocidental. No final do século XIX,4 aponta-se o movimento migratório que resultou da dissolução dos antigos impérios da Europa Oriental e região dos Bálcãs5 e o fluxo migratório caracterizado por movimentos massivos ocasionados durante e após a Segunda Guerra Mundial, em consequência da perplexidade das barbaridades cometidas junto aos civis, dos massacres advindos dos embates e do aumento massivo do deslocamento de pessoas que foram obrigadas a deixar seus países.6 Nessa época, não havia instrumento internacional que garantisse a proteção desses grupos.




    Foi nesse momento histórico que a comunidade internacional despertou para a necessidade de internacionalização dos direitos humanos com a formação de uma estrutura voltada à proteção de todas as pessoas.7 Nesse período, destaca-se o desenvolvimento do Direito Internacional Humanitário (DIH), em sua vertente de jus in bello,8 e do Direito Internacional dos Direitos Humanos (DIDH), complementados por instrumentos de proteção específicos de acordo com as necessidades de cada indivíduo ou grupo. Nesse contexto, surge o Direito Internacional dos Refugiados em sua vertente contemporânea, tendo como um de seus marcos a criação, em 1950, do Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR), um órgão subsidiário da Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas cuja missão é proteger e ajudar pessoas refugiadas.9




    Em seguida, foi adotada a Convenção das Nações Unidas Relativa ao Status de Refugiado (Convenção de 1951),10 considerada um relevante documento histórico na construção dos direitos desse grupo vulnerável, pois define os motivos para o reconhecimento do status de refugiado, estabelece os direitos dessas pessoas e determina as responsabilidades dos estados nesse contexto.11




    No entanto, diante da limitação temporal12 (acontecimentos antes de 1951) e geográfica (apenas europeus13) estabelecidas na referida convenção, foi elaborado o Protocolo Relativo ao Status de Refugiado (Protocolo de 67) em 1967. Nele, destaca-se a ampliação da aplicação do documento aos fatos ocorridos também após 1º de janeiro de 1951, independentemente da localidade.14




    Além deles, foram elaborados dois instrumentos em âmbito regional:15 a Convenção da Organização para a Unidade Africana (Convenção OUA), de 1969,16 que rege os aspectos específicos dos problemas das pessoas refugiados na África, e a Declaração de Cartagena sobre Refugiados de 1984 (Declaração de Cartagena).17,18 Ambos reafirmaram os princípios básicos da Convenção de 1951 e do Protocolo de 67, ampliando o conceito de refugiado a partir de perspectivas regionais, sobretudo em função de violações à ordem pública e das graves e generalizadas violações de direitos humanos, surgindo, então, um conceito mais contemporâneo de refugiado, sendo este mais compatível com a realidade vigente,19 mas aplicado apenas no âmbito regional.




    Nesse contexto, apesar da criação de vários instrumentos de proteção internacional, ciente das limitações dos instrumentos de proteção à pessoa refugiada e em resposta à crise migratória, que se acentuou sobretudo em 2015, surge a Declaração de Nova Iorque para Refugiados e Migrantes, em 2016, apresentando diretrizes para uma abordagem ampliada, compartilhada e igualitária sobre a proteção às pessoas refugiadas, e delega ao ACNUR a elaboração do Pacto Global sobre Refugiados.20 Esse último instrumento, assinado em dezembro de 2018, representa o esforço internacional com vistas a criar um fórum de discussão sobre as vulnerabilidades que os migrantes vivem, a partir da ótica das políticas nacionais, aventando possibilidades para cooperação internacional nas migrações.21




    Em paralelo ao desenvolvimento de normas gerais sobre refúgio, percebe-se que dentro do universo das pessoas refugiadas há aquelas que apresentam mais camadas de vulnerabilidade, para além da vulnerabilidade específica da migração, e que necessitam de proteção a partir de suas peculiaridades. Assim, surge uma abordagem de gênero-idade-diversidade, que busca atuar para a proteção integral (qual seja a que conjuga direitos humanos com direitos de status migratórios específicos)22 dessas pessoas.




    Ao adotar desde 2004 os critérios de Idade, Gênero e Diversidade (IGD) no desenvolvimento e na implementação de suas políticas,23 o ACNUR reconhece a necessidade de proteção desses grupos com vista às suas necessidades específicas. O objetivo dessa abordagem é reforçar o compromisso de garantir que as pessoas estejam no centro de todas as ações.24 Por meio dessa política, pretende-se garantir que as pessoas de interesse possam desfrutar de seus direitos em pé de igualdade e participar de forma significativa nas decisões que afetam suas vidas, famílias e comunidades.




    Essa política consolida e atualiza os compromissos existentes no âmbito da IGD, tendo por base a proteção integral que respeita a pessoa refugiada como ser humano na sua dignidade, considerando que o fato de ser estrangeiro não lhe tira a condição de sujeito de direitos humanos que deve ser respeitado em sua dignidade e ter assegurado seus direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais nos termos estabelecidos pelo DIDH.25 Assim, tem-se uma proteção ampla, que engloba, além dos direitos resguardados pelo Direito Internacional dos Refugiados (DIR), os direitos humanos em consonância com a proteção internacional dos direitos humanos.26




    Não há dúvida de que ser migrante já representa fator crítico relacionado ao respeito pelos direitos básicos do ser humano e que a situação se agrava mais ainda por conta da condição de vulnerabilidade. Sob esse olhar, no cenário contemporâneo, embora não se observe consenso, pode-se compreender a vulnerabilidade como “estar em uma situação desprivilegiada e/ou desempoderada em função de características pessoais ou do entorno (social ou situacional) e em que se pode sofrer algum dano (físico, moral ou de direitos), necessitando de proteção específica (ou peculiar)”.27




    As pessoas que se deslocam de um país para outro perpassam todo um processo de desgaste que ressaltam uma série de vulnerabilidades, muitas delas relacionadas com “questões políticas de falta de reconhecimento dos direitos humanos básicos de migrantes, inclusive direitos estabelecidos em convenções internacionais ou instrumentos legais nacionais”.28




    Nessa abordagem, um dos problemas para o entendimento da vulnerabilidade dos imigrantes como sujeitos de direitos humanos é a distinção realizada entre nacionais e estrangeiros, formando critérios para justificar o tratamento desigual aos estrangeiros comparado aos direitos dos nacionais.




    Quando às circunstâncias da migração se somam fatores de idade-gênero-diversidade (como a deﬁciência, a existência de doença, trauma na sequência de tortura ou de tráﬁco), o risco de violação de direitos humanos eleva-se substancialmente.29




    Entre as pessoas refugiadas com ainda mais vulnerabilidade destacam-se as pessoas com deficiência, sejam elas solicitantes de refúgio ou reconhecidas como refugiadas. Hoje, estima-se que aproximadamente um quinto da população das pessoas refugiadas do mundo tenha deficiência.30 A maioria da população refugiada está em países em desenvolvimento,31 onde os serviços e as instalações são extremamente limitados. Ser uma pessoa refugiada é em si uma deficiência, e uma pessoa refugiada com deficiência é duplamente deficiente.32




    A Convenção Sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CRPD) de 2006 trouxe uma nova visão e um novo conceito de pessoa com deficiência com o intuito de promover a plena e efetiva inclusão e integração desse grupo vulnerável, em condição de igualdade, com as demais pessoas. Com isso, a deficiência não é mais considerada algo intrínseco, e os impedimentos, sejam de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, são tidos como características das pessoas, inerentes à diversidade humana.33 Dessa forma, é mister salientar que a deficiência não é mais vista como um conceito unicamente médico, mas provocada pela interação dos impedimentos com as barreiras sociais.34




    Nesse aspecto, a CRPD e seu Protocolo Facultativo,35 de 13 de dezembro de 2006, em vigor no dia 3 de maio de 2008, representam um novo paradigma no conceito de deficiência, ao reconhecer que pessoas com deficiência “são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas”.36




    A CRPD adota um padrão internacional de categorização da pessoa com deficiência e reafirma que todas as pessoas com algum tipo de deficiência devem usufruir de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais.37




    Com efeito, rejeita-se o que é conhecido como abordagem de “bem-estar social” para a deficiência, que vê as pessoas com deficiência como objetos de caridade, tratamento médico e proteção social,38 abandonando-se, dessa forma, o modelo médico de deficiência para o modelo social pautado pelos direitos humanos, o qual esclarece que o fator limitador é o meio em que a pessoa está inserida, e não a deficiência em si.39 A deficiência surge de estruturas sociais que isolam desnecessariamente as pessoas com aspectos físicos, deficiências mentais, intelectuais ou sensoriais e exclui da plena participação em uma comunidade.40




    Ser pessoa com deficiência é uma característica que não contém em si mesma qualquer peso; não se carregam as deficiências; não se portam, como se vírus fossem; também são dispensáveis eufemismos genéricos.41




    Já no preâmbulo, a CRPD reafirma os valores de universalidade, indivisibilidade, interdependência e inter-relação dos direitos humanos e liberdades fundamentais, conforme disposto por uma série de outros tratados subsequentes e a necessidade de garantir que todas as pessoas com deficiência os exerçam plenamente, sem discriminação de qualquer natureza.42




    Além disso, importante registrar que os estados signatários da CRPD são obrigados a avaliar suas próprias práticas e políticas para cumprir a convenção.




    Pode-se dizer, ainda, que as vulnerabilidades das pessoas com deficiência também são observadas na concepção e na entrega da resposta humanitária em si. Se as pessoas com deficiência não são adequadamente consideradas em todas as fases da ação humanitária, existe o risco de que ela pode falhar em abordar os fatores que as colocam em maior situação de vulnerabilidade, incluindo barreiras para acesso equitativo à proteção e à assistência.43 Na Austrália, isso levou a um processo que resultou na dispensa dos requisitos de saúde para requerentes de visto do Programa de Refugiados e Humanitários.44




    Tudo isso evidencia a necessidade de enfrentamento do problema dentro de uma interseção entre os dois grandes instrumentos internacionais de proteção que compõem a proteção às pessoas refugiadas e às pessoas com deficiência.




    Assim, as pessoas refugiadas são “muitas vezes homogeneizadas com pouco ou nenhum alerta ao contexto, cultura, religião, gênero, mas especialmente deficiência/habilidade”.45 Por isso, esses atributos de intersecção raramente são analisados, especificamente o aspecto da deficiência. Isso é surpreendente, considerando a estimativa da Organização Mundial de Saúde (OMS)46 de que 15% da população mundial são pessoas com deficiência (2° parágrafo da introdução).47 Dentro dessa ótica, a ordem internacional apresenta duas grandes inovações quanto aos novos sujeitos de direitos: a preocupação com as minorias, consideradas grupos vulneráveis, e a preocupação com o indivíduo sujeito do Direito Internacional.48




    Dessa forma, sobre as minorias, pode-se estabelecer uma construção histórica, política, filosófica e social acrescida de elementos relevantes, tais como diversidade, diferenciação e subjugação.49 Dessa maneira:




    […] pode-se entender como incluídos em situação de minorias e grupos vulneráveis as minorias étnicas, raciais e nacionais, minorias religiosas, mulheres, idosos, crianças, pessoas com deficiência, pessoas LGBTQI+, pessoas refugiadas e outros migrantes, pessoas vítimas de violência, além de enfermos ou pessoas imunodeprimidas dentre outros grupos. Em todos esses casos, percebe-se a ideia de vulnerabilidade conectada a pessoas que estão em maior necessidade de proteção.50




    Com efeito, consequentemente, a proteção deve englobar tanto regimes e direitos gerais quanto regimes e direitos específicos para que possa ser adequada.51 Os gerais consideram o sujeito do direito de maneira genérica, o homem como ser abstrato, por isso faz jus a um tratamento igual, enquanto os específicos olham sob o viés das diferenças, das particularidades e por isso merecem um tratamento diferenciado na medida de sua desigualdade, como a expressão aristotélica: “Tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na medida de sua desigualdade”.52




    Com relação às pessoas refugiadas com deficiência, a CRPD provocou grandes impactos na sua proteção. Nesse aspecto, no ano de 2011, o ACNUR, por meio do Manual de Reassentamento, distanciando-se do modelo médico adotado, perfilou a política de atuação de uma maneira mais aproximada aos objetivos da CRPD, com foco no novo modelo social pautado pelos direitos humanos,53 atentando para o fato de que a participação ativa das pessoas refugiadas em busca de suas próprias soluções aponta para um olhar voltado às suas necessidades e direitos específicos




    Essa busca por uma nova ordem social, com o surgimento desses novos sujeitos de direito e novos instrumentos aptos para legitimarem esses direitos, visa à efetividade ao sistema de proteção integral da dignidade humana.54 Convém registrar que o processo de construção dos direitos humanos baseado na dignidade foi iniciado com a DUDH,55 considerada “base axiológica e a matriz normativa do DIDH”.56 Assim, além dos direitos humanos consagrados sem a especificação do sujeito, como os presentes na Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) e nos Pactos Internacionais de Direitos Humanos, as pessoas que pertencem a grupos minoritários e vulneráveis devem também ter direitos próprios que decorram das suas particularidades e peculiaridades, em um processo de especificação dos sujeitos, como, por exemplo, por meio da Convenção contra a Discriminação Racial, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher, da Declaração sobre os Direitos das Pessoas Pertencentes a Minorias Nacionais ou Étnicas, Religiosas e Linguísticas e da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência,57 que tratam de grupos específicos com particularidades mais delimitadas.




    Verifica-se, assim, a necessidade de interação normativa para proteção das pessoas refugiadas com deficiência. Dessa forma, o presente trabalho tem por objeto apresentar quais são as convergências e as divergências entre a Convenção de 1951 e a CRPD e seus reflexos na proteção às pessoas refugiadas com deficiência, guiado pelos objetivos específicos, que buscam verificar se os dois instrumentos são suficientes para assegurar a esse grupo vulnerável proteção integral.




    Nesse sentido, a natureza da pesquisa recai em um estudo do tipo qualitativo com método de abordagem dedutivo, partindo do geral, por meio da proteção internacional dos direitos humanos, até chegar-se ao tema propriamente dito, qual seja, a proteção das pessoas com status de refugiado e das pessoas com deficiência, de modo a promover um alicerce de ideias ampliado, buscando-se uma construção lógica sobre o tema. Quanto aos procedimentos técnicos, utiliza-se o levantamento bibliográfico e documental,58 bem como análise normativa dos dois instrumentos internacionais. Com isso, procura-se, em última análise, evidenciar como a CRPD pode fortalecer a proteção às pessoas refugiadas com deficiência.




    O primeiro capítulo trata da proteção internacional das pessoas refugiadas em perspectiva histórica, da criação da Convenção de 1951 e dos direitos garantidos às pessoas refugiadas. O segundo capítulo aborda a proteção internacional das pessoas com deficiência em perspectiva histórica, a criação da CRPD e os direitos garantidos às pessoas com deficiência. Por fim, o terceiro e último capítulo versa sobre as convergências e as diferenças entre a Convenção de 1951 e a CRPD, bem como as reflexões sobre a proteção integral das pessoas refugiadas com deficiência.


  




  

    

      [image: ]

    


  




  

    1.




    CONVENÇÃO DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS RELATIVA AO STATUS DE REFUGIADO DE 1951




    O processo de construção dos direitos humanos baseado na dignidade foi iniciado com a DUDH, considerada “base axiológica e a matriz normativa do DIDH”.59 Assim, na sequência, a contextualização da construção da proteção internacional das pessoas refugiadas enfatizará os principais instrumentos jurídicos criados em dois momentos: antes e após a proteção universal, com a criação da Convenção das Nações Unidas sobre o Status de Refugiado. Trata-se do primeiro instrumento internacional de proteção às pessoas refugiadas que assegura a essa categoria vulnerável direitos consagrados na DUDH.




    1.1 A proteção internacional das pessoas refugiadas em perspectiva histórica




    A questão das pessoas refugiadas, ou seja, aquelas que precisam buscar proteção em outro território que não o de sua origem ou residência, em função de perseguições que sofrem por motivos de raça, religião, nacionalidade, pertencimento a certo grupo social e opinião política, acompanha a história da humanidade e existe desde o século XV. 60




    O declínio do Império Otomano, a guerra dos Balcãs, as consequências da Primeira Guerra Mundial por meio das atrocidades praticadas contra os armênios e os assírios, além do aumento do fluxo de pessoas em busca de proteção durante e após a Revolução Russa desencadearam, na comunidade internacional, a necessidade da criação de um órgão voltado especificamente para a assistência do grupo de refugiadas, formado por aproximadamente 2 milhões de pessoas que se deslocaram motivados não apenas por conflitos políticos mas também econômicos e sociais.61




    Convém destacar que, com o fim da Primeira Grande Guerra, pessoas de diferentes localidades encontravam-se longe de seus lugares de origem, em sua maioria desamparadas e destituídas de seus direitos. Com isso, os primeiros esforços para proteger esses grupos vulneráveis surgiram ainda no início da década de 1920, em destaque para a assistência prestada pela Cruz Vermelha, que, devido ao aumento do número de pessoas na condição de refugiadas, precisou contar com a ajuda da Liga das Nações.62,63




    Nesse contexto, pode-se dizer que, em 1921, surge a primeira iniciativa no âmbito internacional com o objetivo de proteger e solucionar questões relacionadas às pessoas refugiadas,64 com adoção pela Liga das Nações da primeira resolução, nomeando Fridtjof Wedel-Jarlsberg, para comandar o Alto Comissariado para os Refugiados Russos (1921- 1930). Sua atribuição, a princípio, era prestar assistência às pessoas refugiadas originárias da Primeira Guerra Mundial,65 elaborar o estatuto jurídico dos refugiados russos, promover as repatriações e assistir as pessoas refugiadas nos países que lhes deram acolhimento.




    Sob seu mandato, foi criado o Certificado de Identidade para os Refugiados, conhecido como “passaporte Nansen”, documento de grande importância para identificação do refugiado, pois atestava que o portador “não adquiriu outra nacionalidade.66 Na sequência, foram, ainda, realizados vários acordos que beneficiaram outros grupos específicos de pessoas refugiadas,67 como o Escritório Internacional Nansen (1931-1938) e o Escritório do Alto Comissariado para Refugiados vindos da Alemanha (1933- 1938).68




    No entanto, foi o Escritório Nansen para os Refugiados, criado pela Liga das Nações, órgão descentralizado, que foi responsável pelo tratamento da questão humanitária das pessoas refugiadas e desempenhou um relevante trabalho para o desenvolvimento da Convenção de 1933, instrumento normativo internacional destinado à proteção das pessoas refugiadas. Essa convenção torna-se marco inicial da positivação do DIR, com a inserção do dispositivo que instituiu o non-refoulement (“ou não devolução”),69 base de todo direito das pessoas refugiadas, que não permite a devolução do solicitante de refúgio ou refugiado para país que apresente situação de risco à vida ou à sua integridade física. Pode ser considerado como “embrião do princípio de non-refoulement”, apontado como um dos princípios do Direito Internacional.70




    Convém lembrar que, durante o período da Liga das Nações, o reconhecimento do status de refugiado era baseado em critérios coletivos que consideravam a nacionalidade ou a etnia e a ausência de proteção do país de origem, além da não aquisição de outra nacionalidade.71 E, de fato, nessas circunstâncias que foi vista a situação dos refugiados russos, definindo-os como “sendo qualquer pessoa de origem russa que não gozasse da proteção da União Soviética e que não tivesse outra nacionalidade”.72 Ressalte-se que, nessa conjuntura, prevalecia a crença de que a questão das pessoas refugiadas era temporária, associando-a às guerras, de uma forma isolada, e, por isso, as medidas de assistência adotadas também tinham caráter temporário.73




    Todavia, com o declínio do comando da Liga em face dos vários percalços enfrentados, desde a questão financeira até a natureza ad hoc do trabalho,74 com o mundo sob uma grande depressão econômica, surge o Comitê Intergovernamental para os Refugiados (CIR), uma organização internacional independente criada em 1938 por iniciativa dos Estados Unidos.75




    Inicialmente, o CIR tinha por objetivo tratar a questão dos refugiados provenientes da Alemanha e da Áustria.76 Sob seu mandato foi realizada a Conferência de Evian, responsável pela elaboração da resolução que trouxe uma nova concepção ao conceito de refugiado e estabeleceu os motivos da fuga, condicionando-os à sua ocorrência e, ainda, admitiu a situação do “refugiado em potencial”77 (pessoas que ainda não haviam abandonado seus países de origem).78 Posteriormente, durante a Conferência de Bermudas, teve sua competência ampliada para abranger todas as pessoas que deixarem seu país de residência em consequência de fatos ocorridos na Europa, desde que por motivos que ocasionassem perigo à vida ou à liberdade, por questões de raça, religião ou opiniões políticas.79




    Importante esclarecer que, por meio do citado instrumento jurídico, ao incluir como causa possível de ensejar o status de refugiado, aquelas provenientes de opiniões políticas, crenças religiosas e origem racial, atribuiu-se ao CIR o privilégio de tornar-se o primeiro órgão internacional com capacidade para reconhecer o status de refugiado a pessoas que, mesmo estando, ainda, no país de origem, merecem proteção e assistência.80 Saliente-se também a notável e visível relação entre os motivos do refúgio com violações aos direitos humanos.




    Contudo, a eclosão da Segunda Guerra Mundial e o aumento do fluxo de pessoas se movimentando pelo continente europeu causaram preocupação aos países aliados e resultaram num acordo assinado por representantes de 44 governos, realizado na Casa Branca, em Washington, para criação da United Nations Relief And Rehabilitation Administration (UNRRA)81 ou Administração das Nações Unidas para o Auxílio e Restabelecimento (ANUAR),82 uma organização internacional temporária, criada como um órgão ad hoc com responsabilidade para prestar assistência aos deslocados83 pela guerra e refugiados.84




    No entanto, posteriormente, junto com o CIR, foram substituídos pelo advento da Organização Internacional para Refugiados (OIR). Entre seus avanços importantes alcançados merecem destaque: a individualização do conceito de refugiado e a descrição dos motivos que ensejaram sua perseguição, da noção de perseguição e do bem fundamentado temor. Outro fator importante foi incluir cessação e exclusão da condição de refugiados.85 Na sua Constituição, considera-se “refugiado”:




    1. […] toda pessoa que partiu, ou que esteja fora, de seu país de nacionalidade, ou no qual tinha sua residência habitual, ou a quem, tenha ou não retido sua nacionalidade, pertença a uma das seguintes categorias:




    (a) vítimas do regime nazista ou fascista ou de regimes que tomaram parte ao lado destes na Segunda Guerra Mundial, ou de regimes traidores (quisling) ou similares que os auxiliaram contra as Nações Unidas, tenham, ou não, gozado do status internacional de refugiado;




    (b) Republicanos espanhóis e outras vítimas do regime Falangista na Espanha tenham, ou não, gozado do status internacional de refugiado;




    (c) pessoas que foram consideradas refugiados, antes do início da Segunda Guerra Mundial, por razões de raça, religião, nacionalidade ou opinião política;




    2. […] todos que estiverem fora de seu país de nacionalidade, ou de residência habitual, e que, como resultado de eventos subsequentes ao início da Segunda Guerra Mundial, estejam incapazes ou indesejosas de se beneficiarem da proteção do Governo do seu país de nacionalidade ou nacionalidade pretérita.




    3.[…] todos aqueles que, tendo residido na Alemanha ou Áustria, e sendo de origem judia ou estrangeiros ou apátridas, foram vítimas da perseguição nazista e detidos em, ou foram obrigados a fugir de, e foram subsequentemente retornados a um daqueles países como resultado da ação inimiga, ou de circunstâncias de guerra, e ainda não foram definitivamente neles assentados.




    4. […] todos aqueles que, sejam órfãos de guerra ou cujos parentes desapareceram, e que estejam fora de seus países de nacionalidade.




    Assim, para o reconhecimento do status de refugiado, além dos critérios de elegibilidade, leva-se em conta a situação individual de cada solicitante.




    Contudo, com a proximidade do término do período determinado para existência da OIR, além do alto custo de suas operações, da influência da política no mundo da Guerra Fria86 e, ainda, levando-se em consideração o fluxo de novas pessoas refugiadas, despontou na comunidade internacional a necessidade de um tratamento uniformizado para o problema das pessoas refugiadas sob a proteção de um único órgão. Nesse período, entretanto, permanecia a ideia de que a problemática das pessoas refugiadas era questão temporária, reflexo da Segunda Guerra Mundial.87




    Dessa maneira, surge o ACNUR, criado em 1950 pela Assembleia Geral das Nações Unidas, por ato unilateral, por meio da Resolução nº 319 (IV), de 3 de dezembro de 1949. Tem por objetivo, primordialmente, promover um tratamento internacional uniformizado na proteção às pessoas refugiadas no mundo com a implementação de soluções duráveis sob três viés: integração local (adaptação ao Estado que o acolheu), repatriação voluntária (regresso ao seu país de origem) e o reassentamento (transferência de um Estado para outro), mediante a realização de um trabalho humanitário e apolítico. Com sede em Genebra, possui escritórios continentais, sub-regionais e nacionais. Seu responsável é o Alto Comissário, cujas atividades estão diretamente vinculadas ao secretário-geral da ONU.88




    Inicialmente o ACNUR destinava-se à proteção das pessoas refugiadas, mas teve ampliada sua atuação para incluir pessoas deslocadas, apátridas, enfim, outras pessoas desde que “de interesse do ACNUR”, competindo-lhe a coordenação das atividades prestadas às pessoas sob sua proteção em todas as fases, tanto na fase de reconhecimento do status de refugiado quanto na posterior.




    Define refugiado, nos termos do art. 6º, A, do seu Estatuto, como:




    (i) Qualquer pessoa que tenha sido considerada refugiada em aplicação dos Acordos de 12 de maio de 1926 e de 30 de junho de 1928, ou em aplicação das Convenções de 28 de outubro de 1933 e de 10 de fevereiro de 1938, do Protocolo de 14 de setembro de 1939, ou ainda em aplicação da Constituição da Organização Internacional dos Refugiados.




    (ii) Qualquer pessoa que, em consequência de acontecimentos ocorridos antes de 1º de janeiro de 1951, e receando com razão ser perseguida em virtude da sua raça, religião, nacionalidade ou opinião política, se encontre fora do país da sua nacionalidade e não possa ou, em virtude daquele receio ou por outras razões que não sejam de mera conveniência pessoal, não queira requerer a proteção daquele país; ou que, se não tiver nacionalidade e estiver fora do país da sua anterior residência habitual, não possa ou, em virtude desse receio ou por outras razões que não sejam de mera conveniência pessoal, não queira lá voltar.




    Pode-se dizer que, entre várias formas de atuação em busca da consecução de seus objetivos, destaca-se o trabalho conjunto com a sociedade civil.89




    Por outro lado, importante ressaltar que foi logo após sua criação que foi elaborado pela ONU o primeiro instrumento específico de proteção dos direitos das pessoas refugiadas, enquanto pessoa humana, e que estabelece universalmente direitos e deveres90 para as pessoas refugiadas. Trata-se da criação da Convenção Sobre o Status de Refugiado.




    A partir da Convenção sobre o Status de Refugiado de 1951 (Convenção de 1951), reconhece-se como pessoa refugiada, nos termos do seu art. 1º, § 1º, “c” , qualquer pessoa que:




    Em consequência dos acontecimentos ocorridos antes de 1º de janeiro de 1951 e temendo ser perseguida por motivos de raça, religião, nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas, se encontra fora do país de sua nacionalidade e que não pode ou, em virtude desse temor, não quer valer-se da proteção desse país, ou que, se não tem nacionalidade e se encontra fora do país no qual tinha sua residência habitual em consequência de tais acontecimentos, não pode ou, devido ao referido temor, não quer voltar a ele.




    Considerando sua importância na construção da proteção internacional às pessoas refugiadas, deixaremos para melhor analisá-la no item 1.2.




    Em que pesem todos os aspectos importantes trazidos na Convenção Sobre o Status de Refugiado, entretanto, em função da inclusão da reserva geográfica e temporal, somada ao advento de novos grupos, cujas pessoas refugiadas não se enquadravam no conceito de refugiado, de modo especial as pessoas refugiadas oriundas do continente africano, foi necessária a criação do Protocolo sobre o Status dos Refugiados no ano de 1967, conhecido por “Protocolo de 67”, para sanar essas falhas.




    O protocolo ampliou a aplicação do documento para fatos ocorridos após 1º de janeiro de 1951, independentemente da localidade,91 eliminando a previsão da reserva geográfica e temporal. No entanto, não promoveu alterações na definição sobre refugiados.




    Assim, no §3o preambular, estabelece que “todos os refugiados abrangidos na definição da convenção, independentemente do prazo de 1º de janeiro de 1951, possam gozar de igual estatuto”.




    A Convenção Sobre o Status de Refugiado junto com o Protocolo de 67 formam a base da positivação do DIR.92 De acordo com eles, reconhece-se o status de refugiado a qualquer pessoa que sofra perseguição em seu Estado de origem e/ou residência habitual, por motivos de raça, nacionalidade, religião, opinião política ou pertencimento a determinado grupo social, diferenciando-se do asilo, que tem sua prática limitada à perseguição política.93 Esses instrumentos foram ratificados e recepcionados pelo Brasil por meio dos decretos nº 50.215, de 28/01/61, e nº 70.946, de 7/08/1972.




    Além desses dois instrumentos internacionais, a proteção aos refugiados conta com iniciativas regionais, como, por exemplo, a Convenção Relativa aos Aspectos Específicos dos Refugiados Africanos, adotada em 1969, que entrou em vigor no ano de 1974. Foi por meio dela que, pela primeira vez, foi ampliada a definição de refugiado, ao considerar como tal aquele que, em virtude de um cenário de graves violações de direitos humanos, foi obrigado a deixar sua residência habitual para buscar refúgio em outro Estado.94




    Por outro lado, no ano de 1984, diversos países da América Central e do Caribe reuniram-se em Cartagena das Índias (Colômbia) para debater os problemas legais e humanitários que afetavam as pessoas em situação de refúgio na América Central. Desse encontro, criou-se a Declaração de Cartagena sobre Refugiados,95 considerada um marco para o trabalho humanitário em toda a América Latina e Caribe.96,97




    A Declaração de Cartagena, instrumento regional, de caráter não vinculante, criado com o objetivo de fortalecer a proteção aos refugiados no continente americano, acrescentou ao conceito de refugiado, além das causas previstas na Convenção de 1951 e no Protocolo de 1967, o reconhecimento da grave e generalizada violação de direitos humanos como motivo legítimo para o refúgio.98




    Dessa maneira, assegurou ao solicitante de refúgio, antes, durante e depois do pedido, direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, nos termos estabelecidos pelo Direito Internacional.




    No que pesem os diversos documentos internacionais de proteção aos direitos humanos com aplicação na proteção das pessoas refugiadas, foi no de 2016, com a criação da Declaração de Nova Iorque para Refugiados e Migrantes,99 que se adotaram diretrizes para uma abordagem ampliada, compartilhada e igualitária sobre a proteção aos refugiados. Por meio dela, atribuiu-se ao ACNUR o desenvolvimento do Pacto Global sobre Refugiados.100 Esse último, assinado em dezembro de 2018, representou o esforço internacional com vistas a criar um fórum de discussão sobre as vulnerabilidades que os migrantes vivem, a partir da ótica das políticas nacionais, e aventa possibilidades para cooperação internacional nas migrações101 com o objetivo de, primordialmente, diminuir a pressão em países de acolhimento; aumentar a autossuficiência dos refugiados; expandir o acesso a soluções de países terceiros e apoiar condições nos países de origem para retorno com segurança e dignidade.102
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